
PROJETO DE LEI Nº                    ,DE 2009

(Do Sr. Capitão Assumção)

Acrescenta o artigo 146 – A ao Decreto-Lei n°

2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal

dispondo sobre o crime de perseguição “stalking”.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º.  Fica acrescido o artigo 146 ao Decreto Lei nº 2.848 de 07

de dezembro de 1940 (Código Penal):

“Perseguição insidiosa (stalking)

Art. 146 – A: Perseguir alguém de maneira insidiosa, causando

dano à integridade material ou moral da vítima e restringindo a

sua locomoção ou forma de vida.

Pena: Reclusão, de 01 a 04 anos, além da obrigação de

manutenção de distância razoável da vítima, determinada pelo

juiz, se necessário, ou multa.

Art. 2º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em           de                 de 2009.

CAPITÃO ASSUMÇÃO

Deputado Federal – Espírito Santo



JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei objetiva suprir uma lacuna legislativa no

Brasil acerca desta abominável prática que vem aumentando nos últimos anos.

Trata-se dos crimes de perseguição sistematizada contra a pessoa, também

denominados em inglês de “stalking”.

A denominação stalking se dá ao sujeito agressor que invade

repetidamente a privacidade da vítima, empregando táticas de perseguição como

se fossem uma caçada o que acaba resultando dano à integridade psicológica e

emocional do ofendido, restringindo sua liberdade de locomoção ou lesão à sua

reputação. Ele vai ganhando o poder psicológico sobre o sujeito passivo (vítima)

como se fosse o controlador de seus movimentos e emoções.

Conforme ensinamento do professor Damásio de Jesus, o stalking

atualmente constitui um tipo de constrangimento ou assédio à vítima de maneira

qualificada, através da repetição dos atos e por diferentes formas, tais como

perseguições em locais públicos ou privados, ligações telefônicas, envios de

correios eletrônicos, telegramas, difamação ou calúnia da vítima em portais de

relacionamento na Internet, dentre outros.

O professor afirma ainda que o stalking hoje é um fenômeno

mundial, e valendo-se dos novos meios de comunicação se torna muito mais

danoso à vítima do que em anos anteriores, pois a tecnologia facilita que o stalker

perturbe mais a vida da vítima sem ser identificado.

Registre-se que todos estes atos possuem um único objetivo: o de

causar dano ao patrimônio material ou moral da vítima, buscando reduzir a sua



forma de vida ou sufocando o seu dia a dia de maneira a lhe restringir sua

liberdade de locomoção.

Para escapar da perseguição, a vítima acaba abandonando suas

atividades rotineiras, troca o número de telefone, muda de emprego ou de

residência ou até de cidade, não sai mais com os amigos, contrata um segurança

particular, enfim, passa a ter um modo de vida restrito e recluso.

Na maioria das vezes, o perseguidor atua por sentimento subjetivo

em face da vítima tais como amor ou amor incontido, desamor, vingança, ódio,

brincadeira compulsiva, inveja ou qualquer outra causa subjetiva. Acontece

diariamente da vítima desconhecer a imagem se seu perseguidor que demonstra

conhecer toda a rotina diária da pessoa, e nesse caso, a perturbação ainda é pior

porque toda pessoa torna-se suspeita.

O ofendido, por passar a ter o seu modo de vida restringido por

atos alheios a sua vontade, provocados por outrem, fica mais disponível a sofrer o

conhecido transtorno do pânico.

Neste sentido, nossa Constituição eleva o valor liberdade a

princípio e garantia constitucional, cabendo ao legislador e ao Estado como um

todo coibir e reprimir tais abusos que atualmente aumentam e ganham

repercussão internacional.

Infelizmente, nossa legislação não contempla a figura penal típica

do crime de perseguição, limitando-se a dispor sobre o crime de moléstia ou

perturbação alheia na já defasada Lei de Contravenções Penais.

De forma muito genérica, nosso Código Penal prevê diversos tipos

penais que não se amoldam ao comportamento do perseguidor (stalker) prevendo

penas extremamente leves que não chegam a incutir o temor nestes marginais.



Por este motivo, elaboramos a presente proposta que contempla

especificamente a perseguição com penalidades distantes entre a mínima e a

máxima (um a quatro anos além da obrigação de manutenção de distância

razoável da vítima determinada pelo juiz, se necessário, e multa), haja vista que,

em virtude da diversidade de comportamentos que pode chegar a assumir o

perseguidor, ao magistrado cumprirá a tarefa de individualizar a pena, de forma a

permitir a sua re-socialização ou a sua prisão no tempo necessário para aplicação

da lei penal.

Em outras palavras, objetiva-se uma forma eficaz e direta de

combate aos perseguidores, respeitando-se os parâmetros constitucionais postos

e resguardando a liberdade de locomoção e de bem viver da vítima sem

restrições.

Devemos lembrar que a Lei Maria da Penha não contempla todas

as formas de perseguição possíveis praticadas pelo homem, lacuna esta que o

presente projeto busca suprir.

Vale lembrar que o stalking na maioria dos casos relatados é

praticado por pessoa do sexo masculino o que não necessariamente pode ser

provocado pelo homem. Muitas mulheres desoladas ou pertubadas também agem

como tal.

O que não podemos aceitar é que pessoas vivam atormentadas

sem qualquer garantia legal de repressão aos abusadores, num delito que danifica

a integridade física, íntima, psicológica, intelectual e moral das vítimas, pois uma

vez realizada a perseguição, não se tem como voltar ao passado e corrigir o

atentado.



Assim sendo, alterações na legislação se impõem, sendo

necessária a regulamentação deste crime cruel e bárbaro, assim como para a

educação e o resgate do ofendido e de sua família, assim como já fizeram a

Alemanha, Itália, dentre outros países.

Isto posto, considerando que com a aprovação do presente projeto

o Brasil estará promovendo uma maior eficácia na proteção legal, solicito o apoio

dos nobres pares para uma rápida tramitação e aprovação do presente Projeto de

Lei que colocará o Brasil na vanguarda dos países que já contam com legislação

específica e atualizada sobre o tema.

Sala das Sessões, em           de                 de 2009.
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